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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM MILHARES DE REAIS

Aos Diretores da
Fundação Fundo do Brasil de Direitos Humanos - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Fundação Fundo do Brasil 
de Direitos Humanos (Fundação), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi n-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políti-
cas contábeis materiais e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Fundação Fundo do Brasil 
de Direitos Humanos em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos au-
ditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em re-
lação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi cien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às pequenas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstraçõesfi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidadede a Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Fundação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-

ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos con-
troles internos da Fundação. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Elaine Cristine Perosi Varella - CRC 1SP 173816/0-O - Contadora

  2023 2022
Receitas Operacionais 5.1 42.381.431 57.580.056,04
Despesas Operacionais  (38.080.820) (29.790.186)
Despesas com Projetos 5.3 (18.197.816) (17.585.003)
Despesas com Programa Rio Doce 5.3 (5.396.862) (7.389.762)
Despesas com Projeto Labora 5.3 (8.704.284) (437.684)
Despesas com Projetos
 (Recursos sem Restrição) 5.3 (4.263.546) (3.136.997)
Despesas Gerais e Administrativas 5.3.2 (1.518.311) (1.240.740)
Superavit das Operações Sociais  4.300.609 27.789.870
Resultado Financeiro Líquido  8.827.592 7.046.926,26
Receitas Financeiras 5.2 8.834.361 7.055.572
( - ) Despesas Financeiras  (6.769) (8.646)
Superavit do Exercício  13.128.202 34.836.796

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2023 2022
Superávit do Exercicio 13.128.202 34.836.796
Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 13.128.202 34.836.796

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

ATIVO  2023 2022
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.1.1 39.319.355 29.511.251
Recursos Vinculados a projetos 3.1.2 61.090.306 35.750.210
Recursos a receber 3.1.4 24.125.174 86.750.473
Outros Créditos 3.1.5 228.368 229.445
Total do Ativo Circulante  124.763.203 152.241.379
Não Circulante
Aplicações Financeiras 3.1.3 33.817.426 31.155.884
Recursos a receber 3.1.4 3.746.120 19.197.514
Imobilizado Líquido 3.2 2.861.064 2.840.529
Total do Ativo não Circulante  40.424.609 53.193.926

Total do Ativo  165.187.812 205.435.306

PASSIVO  2023 2022
Circulante
Salários e Encargos Sociais 4.1.1 914.570 1.204.443
Obrigações Tributárias/Contribuições  19.869 19.958
Fornecedores de Bens/Serviços  55.027 164.163
Provisão para Contingência 4.1.3 - 240.000
  989.465 1.628.564
Projetos/Programa em Execução
Recurso de Projeto em execução 4.1.2 31.209.165 35.025.928
Recurso de Programa em execução 4.1.2 - 48.869.267
Fundo Labora em Execução 4.1.2 54.006.315 38.605.487
  85.215.481 122.500.683
Total do Passivo Circulante  86.204.946 124.129.247
Não Circulante
Fundo Labora em Execução 4.1.2 3.746.120 19.197.514
Total do Passivo Não Circulante  3.746.120 19.197.514
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 4.2.2 10.000 10.000
Fundo Patrimonial - Doação 4.2.3 16.076.500 16.076.500
Superávit Acumulado 4.2.1 59.150.246 46.022.045
Total do Patrimônio Líquido  75.236.746 62.108.545
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  165.187.812 205.435.306

  Fundo Patrimonial  
 Patrimônio Social Doação Superávit Acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2021 10.000 6.076.500 21.185.249 27.271.749
Superávit do exercício - - 34.836.796 34.836.796
Fundo Patrimonial - 10.000.000 (10.000.000) -
Em 31 de dezembro de 2022 10.000 16.076.500 46.022.045 62.108.545
Superávit do exercício - - 13.128.202 13.128.202
Em 31 de dezembro de 2023 10.000 16.076.500 59.150.246 75.236.746

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2023 2022
Superavit do Exercício 13.128.202 34.836.796
Ajustes do resultado às disponibilidades geradas
Depreciações e amortizações 227.320 226.432
Aplicações Financeiras (2.661.542) (22.021)
Baixa Imobilizado 25.525 -
Superavit Líquido Ajustado 10.719.504 35.041.207
Variações nos ativos circulantes
Recursos com Restrição a Projetos (25.340.096) (16.255.550)
Recursos a Receber 62.625.299 (38.965.861)
Outros Créditos 1.077 (103.528)
Despesas antecipadas - -
Variações nos passivos circulantes 
Salários e encargos sociais (289.873) 175.626
Impostos e taxas a recolher (89) 593
Projetos em Execução (37.285.202) 55.107.952
Outras obrigações (349.136) 205.078
(1) Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 10.081.483 35.205.517
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições no ativo imobilizado (273.380) (107.366)
Adições de Aplicações Financeiras - (19.489.165)
(2) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (273.380) (19.596.531)
(3) Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos - -
(1+2+3) Aumento de caixa e equivalentes de caixa 9.808.104 15.608.986
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.511.251 13.902.265
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 39.319.355 29.511.251
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 9.808.104 15.608.986

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos localizada na 
Rua Capitão Antônio Rosa, nº 376, JardimPaulistano, CEP: 01443-010, São Paulo – SP, foi 
constituída em 23 de dezembro de 2005, através de Escritura de Instituição lavrada às pá-
ginas 215/220 do Livro 2.954 do 26° Tabelião de Notas de São Paulo, registrada no 5° Car-
tório de Registro Civil de Pessoa Jurídica sob o nº 32.486 em 19 de janeiro de 2006. A En-
tidade é uma fundação de direito privado e de natureza assistencial, sem fi ns lucrativos, de 
acordo com o Artigo 2º da Lei complementar 187/2021, regulamentada pelo Decreto 
11.791 de 21 de novembro de 2023, e obedece ao Princípio da Universalidade do Atendi-
mento tendo como objetivo assistência e promoção dos direitos humanos, buscando em 
especial a defesa dos direitos de grupos particularmente vulneráveis e discriminados, 
como crianças e adolescentes, idosos, pessoas portadoras de defi ciências, mulheres, afro-
descendentes, populações indígenas, trabalhadores e migrantes. As atividades do Fundo 
Brasil de Direitos Humanos, caracterizam-se como assessoramento e defesa e garantia dos 
direitos, no âmbito de Assistência Social, conforme a Resolução 27 do Conselho Nacional-
de Assistência Social – CNAS, de 19/09/2011, de acordo com o Art. 14 do Código Tributá-
rio Nacional, a Fundação: I – Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a qualquer título; (Redação dada pela Lcp nº 104, de 2001); II - aplicarem in-
tegralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; III 
- manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar sua exatidão. Das Atividades: Dentre outras iniciativas, a Funda-
ção poderá adotar as seguintes ações:  ) Aportar recursos para projetos na defesa e prote-
ção dos direitos humanos, especialmente aqueles caracterizados por aspectos inovadores 
e aqueles desenvolvidos por organizações depequeno porte que atendam diretamente ao 
público; •  Aportar recursos para indivíduos com vistas ao aprimoramento de sua forma-
ção como ativistas e especialistas em direitos humanos; • Apoiar intercâmbios envolven-
do organizações e indivíduos, inclusive de outros países; • Manter cooperação com Fun-
dos e instituições nacionais e estrangeiros; • Ingressar com ações judiciais relacionadas às 
fi nalidades da Fundação; • Organizar, promover e incentivar programas que objetivem o 
desenvolvimento das fi nalidades da Fundação; e • Executar outras atividades compatíveis 
com as fi nalidades da instituição. Nos exercícios fi ndos de 31 de dezembro de 2023 e 
2022, o Fundo Brasil de Direitos Humanos apoiou projetos de defesa e garantiade direitos 
voltados prioritariamente ao fortalecimento de movimentos e de organizações sociais, à 
formação e à capacitação de lideranças. Para potencializar a atuação de grupos e de indi-
víduos, além do Edital Geral, que apoia pequenos projetos em todo o país, apoiamos tam-
bém projetos por meio deeditais específi cos e de linhas especiais. Dessa forma, o Fundo 
Brasil tem a oportunidade de apoiar projetos por períodos maiores do que um ano e que 
são de médio e grande portes. Isso sem deixar delado o tradicional apoio às organizações 
menores, que têm difi culdade de acessar outras fontes de recursos.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis - a. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações fi nanceiras da organização para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis aplicáveis a pequenas e médias empresas. As demonstrações fi nan-
ceiras inerentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 foram autorizadas pela ad-
ministração no dia 27 de março de 2024. b. Base de mensuração: As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos 
fi nanceiros mensurados pelo valor justo. c. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda fun-
cional da Fundação. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, ex-
ceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis as pequenas e médias empresas, exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valo-
res reportadosde ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas retrospectivamente. 1.1. Sumário das Principais 
Práticas: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de ma-
neira consistente a todosos exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. Em 
consonância com a NBC ITG 2002 (R1), os registros contábeis são reconhecidos mensal-
mente respeitando o princípio da competência, ou seja, são reconhecidas no resultado no 
período em que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacionarem, independente 
do efetivo recebimento ou pagamento. a. Apuração do resultado e reconhecimento 
das receitas e despesas incentivadas: O reconhecimento das receitas e despesas é efe-
tuado em conformidade com o regime contábil de competência do exercício e são reco-
nhecidas da seguinte forma: Quando da assinatura do contrato, é reconhecido o débito de 
recursos com restrição a projetos e o crédito de projetos a executar no passivo. À medida 
que ocorrem os gastos dos contratos é feito o reconhecimento da receita em contraparti-
da a um débito na conta de projetos a executar no passivo. Para os contratos sem restri-
ção de utilização a projetos específi cos, a receita é reconhecida no momento do recebi-
mento do montante. b. Recursos com restrição a projetos: Os recursos com restrição a 
projetos referem-se a recursos recebidos de parceiros que serão utilizados exclusivamente 
nos projetos a que estão restritos. c. Recursos a receber: São provenientes de doações 
diversas, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determi-
nadas. Periodicamente, a Fundação presta conta de todo o fl uxo fi nanceiro e operacional 
aos doadores, fi cando também toda documentação a disposição para qualquer fi scaliza-
ção. De acordo com a administração o saldo em 31 de dezembro de 2023 é 100% recebí-
vel. d. Ativos e passivos  nanceiros: A Fundação classifi ca seus ativos fi nanceiros sob 
as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se refe-
rem aos saldos de aplicações fi nanceiras. (II) mensurados ao custo amortizado que com-
preendem a “Recurso a receber” de doações. A classifi cação está alinhada ao modelo de 
negócios da Fundação. A Fundação determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no 
reconhecimento inicial. A Fundação não possui instrumentos derivativos e não adota con-
tabilização de hedge. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 
ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na de-
monstração do resultado em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocor-
rem. Os passivos fi nanceiros são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, es-
ses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos 
juros efetivos e se referem ao saldo de Fornecedores de Bens/Serviços. e. Imobilizado: Re-
conhecimento e mensuração: itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao va-
lor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Depreciação: a depreciação 

é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto 
do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-
-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são as se-
guintes:
Imóveis 25 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Software 5 anos
Equipamentos de informática e comunicação 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada en-
cerramento do exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. f. Provisões e passivos circulantes e não circulantes: Uma 
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Fundação possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não circu-
lantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando apli-
cável dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balan-
ço patrimonial. g. Demais ativos circulantes e não circulante: São demonstrados pe-
los valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias incorridas até a data dos balanços. h.  Receitas e despe-
sas  nanceiras: As receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras abrangem basicamente as 
receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras e as tarifas bancárias cobradas pelas institui-
ções fi nanceiras, respectivamente. i. Receitas com trabalhos voluntários: Conforme es-
tabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Fundação 
valoriza as receitas com trabalhos voluntários, inclusive dos membros integrantes de ór-
gãos da administração, sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração 
os montantes que a Fundação haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mer-
cado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exer-
cício como receita no grupo de “Outras Receitas” em contrapartida nas despesas de Des-
pesas Gerais e Administrativas na rubrica de “Despesas com Trabalho Voluntário”. j. Ge-
renciamento de risco  nanceiro: A Fundação apresenta informações sobre a exposição 
de cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Fundação, políticas e processos 
para manutenção e gerenciamento de risco na Nota Explicativa nº 8. k. Estrutura do ge-
renciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco da Fundação são estabe-
lecidas para identifi car e analisar os riscos enfrentados, para defi nir limites. As políticas e 
sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refl etir mudan-
ças nas condições de mercado e nas atividades da Fundação.
3. Ativo - 3.1. Ativo circulante: 3.1.1. Caixa e equivalentes de Caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são compostos pelas disponibilidades e aplicações de liquidez ime-
diata, representadas por depósitos e fundos de investimentos
 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 3.963 4.140
Banco c/ Movimento - Recursos sem Restrição 2.017 202.080
Aplicações Financeiras - Recursos sem Restrição (*) 39.313.375 29.305.031
Total 39.319.355 29.511.251
(*) As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primeira linha 
no Brasil,com remuneração baseada nas taxas de 100% do Certifi cado de Depósito Inter-
bancário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qual-
quer momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atuali-
zados pelo valor das cotas na data do balanço.
3.1.2 Recursos com restrição a projetos 31/12/2023 31/12/2022
Banco c/ Movimento - Recursos com Restrição 10.275 1.136.929
Aplicações Financeiras - Recursos com Restrição (*) 61.080.032 34.613.281
Total 61.090.306 35.750.210
(*)  As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primeira linha 
no Brasil, com remuneração baseada nas taxas de 100% do Certifi cado de Depósito Inter-
bancário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qual-
quer momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atuali-
zados pelo valor das cotas na data do balanço.
3.1.3. Aplicações  nanceiras 31/12/2023 31/12/2022
Credit Suisse NTNB TES 6 IPCA – 2030 (*) 12.764.153 11.666.719
Credit Suisse NTNB TES 6 IPCA – 2030 (*) 11.387.015 10.407.984
Credit Suisse NTNB TES 6 IPCA - 2024/2028 (**) 9.666.257 9.081.181
Total 33.817.426 31.155.884
(*) O Fundo Brasil possui atualmente seu patrimônio investido em Notas do Tesouro Na-
cional série B (NTN-B) que são títulos públicos com rentabilidade vinculada à variação do 
IPCA, acrescidos de juros de 5,00% e 5,67% anuais, com vencimento até 2030. Em 
31/12/2023 o Fundo compõem o valor total de R$ 24.151.168. (**) Conta destinada as ati-
vidades do Fundo Brasil entre 2024 e 2028 conforme determinado pelo Conselho de Ad-
ministração, também investido em Notas do Tesouro Nacional série B (NTN-B) com renta-
bilidade vinculada à variação do IPCA, acrescidos de juros de 6,475% (taxa média) anuais, 
com vencimento até 2028. 3.1.4. Recursos a Receber: O recurso a receber refere-as aos 
valores de contratos fi rmados com restrição que possuem fl uxo de pagamento futuro e se-
rem recebidos em cada data acordada. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 
2022 o saldo de Recursos a receber está assim apresentado:
 31/12/2023 31/12/2022
Curto Prazo (*) 24.125.174 86.750.473
Longo Prazo 3.746.120 19.197.514
Total 27.871.294 105.947.987
(*) Com encerramento do Projeto da Rio Doce (nota explicativa 6.3.2) os recursos a rece-
ber no montante de R$ 36.855.803 foram revertidos contra o saldo de Recurso de Progra-
ma em execução no passivo. 3.1.5 Outros Créditos: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
o saldo de Outros Créditos estava assim apresentado: 31/12/2023 31/12/2022
Impostos a Recuperar 67 67
Adiantamentos a Fornecedores 79.987 72.225
Adiantamentos a Empregados 119.723 129.571
Depósito Judicial 10.059 10.059
Seguros a Vencer 18.532 17.524
Total 228.368 229.445

a partir da preservação do principal e da aplicação de seus rendimentos.
5. Demonstração do resultado do período - 5.1. Receitas operacionais: Os re-
cursos da Fundação são obtidos mediante doações e contribuições espontâneas de pes-
soas físicase jurídicas, e acordo fi rmado com fi nanciadores.
 31/12/2023 31/12/2022
Receitas Nacionais (com restrição) 1.439.448 2.457.135
Doações Pessoa Jurídica 1.111.355 2.457.135
Aliança de Fundos 125.534 757.968
Instituto Clima e Sociedade - ICS 29.846 -
Instituto Incube 817.551 1.686.605
Fundo Casa 138.424 12.562
Doações Pessoa Física (com restrição) 328.093 -
Receitas Internacionais (com restrição) 14.320.938 15.127.868
Foundation Ford 1.857.002 4.965.307
Foundation OAK 6.968.840 3.400.185
PPM Pão Para o Mundo 922.045 743.418
Porticus Latin America 784.057 1.220.577
Open Society Institute 1.071.759 1.716.116
Climate and Laund Use Alliance 485.689 729.927
No Peace Without Justice 325.046 326.816
Nia Tero Foundation 26.179 381.629
Wellspring Philantropic 695.056 741.827
Warner Music 1.185.265 902.067
Parcerias para Fortalecimento Institucional
Foundation Ford - CONAQ 2.358.984 -
Projeto Tenure 314.050 -
Total Projetos em Execução 18.433.420 17.585.003
Fundo Labora
Fundo Labora 8.707.484 437.684
Serviços Prestados (com restrição)
Assessoramento, Defesa e Garantia dos DH 6.224.498 7.451.621
Subtotal Receitas (com restrição) 33.365.402 25.474.308
 31/12/2023 31/12/2022
Receita (sem restrição) 1.782.990 880.748
Créditos Nota Fiscal Paulista 169.277 145.743
Doações Pessoas Físicas 374.134 279.453
Trabalho Voluntário 464.956 450.828
Outras Receitas Internacionais 15.556 -
Recuperação de Despesas 283.715 4.723
Aporte Financeiro de Projetos 475.351 -
Receitas Internacionais (sem restrição)
Silicon Valley Foundation - 24.975.000
Taxa Administrativa Fundo Labora 2.294.081 -
Serviços Prestados (sem restrição)
Assessoramento, Defesa e Garantia dos DH (a) 4.938.958 6.250.000
Subtotal Receitas (sem restrição) 9.016.029 32.105.748
Total Receitas 42.381.431 57.580.056
(a) Receitas de assessoramento, defesa e garantia dos DH refere-se as receitas do projeto 
da Rio Doce conforme descrito na Nota explicativa 6.3.2.
5.2. Receitas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras são referentes as aplicações fi nancei-
ras (com restrição) e a valorização do investimento em NTN-B (sem restrição).
 31/12/2023 31/12/2022
Descontos Obtidos 1.166 214
Rendimento Aplicação NTN-B 1.854.387 658.893
Rendimento s/ Aplicação Financeira 4.314.676 6.332.111
Variação Renda Fixa - NTN-B 2.661.542 55.287
Outras Receitas 2.590 1.932
Outras Receitas Financeiras - 7.134
Total 8.834.361 7.055.572
5.3. Despesas operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com Projetos (com restrição) 18.197.817 18.022.687
Apoio as Organizações (nota 5.3.1) 13.372.642 14.849.484
Mobilização Social (Promoção da
 causa dos direitos humanos) (b) 3.366.231 2.506.058
Gestão e Desenvolvimento Institucional 879.287 291.785
Despesas Gerais e Administrativas (nota 5.3.2) 579.657 375.360
Despesas com Programa (com restrição) 14.101.146 7.389.762
Programa Rio Doce (a) 5.396.862 7.389.762
Fundo Labora 8.704.284 -
Total de Despesas (com restrição) 32.298.963 25.412.449
Total Despesas (sem restrição) 4.263.546 3.136.997
Apoio as Organizações (Nota 5.3.1) 2.672.234 1.348.173
Mobilização Social (Promoção da
 causa dos direitos humanos) (b) 803.265 788.148
Gestão e Desenvolvimento Institucional 788.047 1.000.676
Despesas Gerais e Administrativas 1.478.955 1.240.740
Despesas Gerais e Administrativas (nota 5.3.2) 1.518.311 1.240.740
Total Despesas (sem restrição) 5.781.857 4.377.737
Total de Despesas Operacionais 38.080.820 29.790.186
(a)  As despesas do programa Rio Doce, estão de acordo com contrato conforme apresen-
tado na Nota explicativa 6.3.2. Adicionalmente as despesas incorridas a Fundação recebeu 
no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 o valor de R$ 4.938.958, referente a ges-
tãodo programa Rio Doce. (b)  Despesas de mobilização social refere-se a despesas rela-
cionadas a eventos reuniões e outras para promoção e captação de recurso e eventos re-
lacionados a defesa de direitos humanos. 5.3.1. Apoio às organizações
Apoio as Organizações 31/12/2023 31/12/2022
Projetos específi cos (a) 7.444.200 6.790.632
Recursos Humanos 2.699.893 2.233.788
Editais (a) 837.725 1.157.374
Projetos emergenciais (a) 1.454.004 1.093.800
Eventos de Formação 1.202.763 319.700
Seleção de Projetos 116.801 127.043
Monitoramento 310.755 244.096
Seminários 54.090 -
Articulação 1.716 635.120
Mapeamento - 55.000
Fundo Raízes 110.811 -
Parcerias para Fortalecimento Institucional 1.812.117 2.865.708
Fiscal Sponsor - 675.396
Total 16.044.876 16.197.658
(a)  Referem-se a despesas diretamente relacionadas as doações de projetos conforme 
nota 6.3.1.
5.3.2. Despesas gerais e administrativas 31/12/2023 31/12/2022
Material de escritório e consumo 142.582 112.818
Despesas gerais e administrativa 246.575 195.046
Manutenção e instalações 144.880 127.776
Serviços profi ssionais 565.488 428.878
Depreciação 227.320 226.432
Despesa com trabalho voluntário (nota explicativa 7) 464.956 450.828
Desmobilização Programa Rio Doce 123.503 -
Outras Despesas 182.664 74.322
Total 2.097.968 1.616.100
6. Isenções usufruídas: Em atendimento art. 29 da Lei 12.101/2009, ao Decreto nº 
8.242/2014 e à norma contábil ITG 2002 (R1),item 27, letra “c”, são demonstrados a se-
guir os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas pela Fundação durante os 
exercícios de 31 de dezembro 2023 e 2022.
6.1. Isenções contribuições sociais 31/12/2023 31/12/2022
RAT (Riscos Acidente Trabalho) 143.470 140.501
Terceiros 416.063 407.454
COFINS 1.571.697 1.735.027
Cota Patronal 1.434.700 1.405.012
Total 3.565.930 3.687.994
• RAT - O Risco de Acidente do Trabalho (RAT) é o seguro obrigatório, instituído por lei, 
mediante uma contribuição a cargoexclusivo da empresa, sobre a folha de pagamento, 
que se destina à cobertura de eventos resultantes de acidente do trabalho. • Terceiros: 
Para os cálculos das contribuições, para outras entidades (terceiros), cada empresa deverá 
se enquadrar em umdos FPAS e, com base nesse código, saberá qual o percentual de reco-
lhimento a que estará sujeita, conforme orientações, para outras administrativas do INSS. 
• COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) sobre as receitas 
próprias. • Cota Patronal - INSS Patronal é uma contribuição feita pelas empresas para 
assegurar a seguridade social, que garante serviços básicos à população (assistência so-
cial, previdência e saúde). • IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido). A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos obteve a Cer-
tifi cação do CEBAS – Certifi cação de Entidade Benefi centes de Assistência Social, proces-
so nº 235874.0027893/2020, conforme a portaria SNAS nº 49, item 3579 de 09 de maio 
de 2022, publicada no DOU 25/05/2022, com validade de 29 de junho de 2021 a 31 de de-
zembro de 2025. Os valores obtidos com a isenção foram aplicados integralmente nas 
ações sociais do Fundo Brasil. 6.2. Imunidade programa de integração social: Em 
atendimento à solução de consulta nº 6.037, de 7 de agosto de 2017 (D.O.U em 14/08/2017) 
- Imunidade da Contribuição para o Programa de Integração Social PIS/PASEP sobre a Folha 
de Salários, para Entidades Benefi centes de Assistência Social. A Fundação Fundo Brasil de 
Direitos Humanos passou a usufruir da imunidade a partir de outubro de 2017.
Imunidade do PIS 31/12/2023 31/12/2022
PIS 70.723 69.631
Total 70.723 69.631
Em virtude de ser uma Entidade sem fi ns lucrativos, está sujeita ao pagamento da contri-
buição para o PIS calculada exclusivamente sobre a folha de salários, à alíquota de 1%, de 
acordo com o art. 13 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001. 6.3.  Aplicação dos Re-
cursos em Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos: A Fundação Fundo 
Brasil de Direitos Humanos, tem como objetivo assessorar e fortalecer organizações e mo-
vimentos sociais, para desenvolver a fi lantropia de justiça social. Durante o exercício de 
2023, foram apoiados 348 projetos,contribuindo para defesa e garantia de direitos das 
pessoas impactadas pelas atividades desses projetos.
6.3.1. Projetos  31/12/2023  31/12/2022
 Total de  Valor da Total de Valor da
Projetos Projetos Doação Projetos Doação
Edital Geral 42 837.725 50 1.157.374
Projetos/Editais Específi cos 159 7.701.210 192 6.790.632
Fundos Emergenciais 59 1.153.395 61 1.093.800
Fundo Labora 42 7.313.251 - -
Parcerias para Fortalecimento Institucional 46 1.453.966 24 2.865.708
Total de Projetos Apoiados 348 18.459.547 327 11.907.514
  31/12/2023  31/12/2022
 Total de  Valor da Total de Valor da
Edital Geral Projetos Doação Projetos Doação
Edital Geral - Reconstruindo direitos:
 Caminhospara justiça social 20 394.325 - -
Edital Geral - Resistência - - 2 40.000
Edital Geral – Seguir com Direitos 1 19.500 18 354.807
Edital Geral – Resistindo com quem resiste 21 423.900 30 762.567
Total de Projetos Apoiados 42 837.725 50 1.157.374
  31/12/2023  31/12/2022
 Total de  Valor da Total de Valor da
Projetos/Edital Específi co Projetos Doação Projetos Doação
• LGBTQIA+ Defendendo Direitos 20 419.220 11 202.330
• Justiça Criminal” 2019/2020 - - 20 1.732.723
• Justiça Criminal” 2022/2025 12 3.950.828 - - 
• Em Defesa dos Direitos dos Povos Indígenas 10 135.000 10 419.961
• Defensoras/es de DH: Fortalecendo capa-
 cidades p/ proteção e segurança integral - - 33 1.119.870
• Edital Específi co Defensores/as 20 575170 1 30.000
• Enfrentando o Racismo a partir da Base 2020 - - 17 178.000
• Enfrentando o Racismo a partir da Base 2022 25 683.259 25 683.259
• Mobilização em Defesa dos Espaços 
 Civicos e Democracia 34 1.042.200 35 1.812.066
• Porta de Saída: Direitos e cidadania
 das pessoas egressas do sistema prisional 12 404.925 16 612.423
• Fundo de Mobilização e Articulação 25 485.843 - -
• Campanha SOS – Seca no Amazonas 1 4.765 - -
• Total de Projetos apoiados 159 7.701.210 168 6.790.632

  31/12/2023  31/12/2022
 Total de  Valor da Total de Valor da
Fundos Emergenciais Projetos Doação Projetos Doação
Apoio Emergencial Defensores/as 35 351.949 26 274.235
Apoio Emergencial Defensores/as Indígenas 13 669.526 24 274.771
Apoio SOS Amazônia 11 131.921 11 544.793
Total de projetos apoiados 59 1.153.395 61 1.093.800
Labora Fundo de Apoio
 ao Trabalho Digno
Programa Labora – Edital 2023 25 1.006.637 - -
Programa Labora – 1ª geração 7 6.161.616 - -
Programa Labora – MIPA 10 144.997 - -
Total de projetos apoiados 42 7.313.251 - -
  31/12/2023  31/12/2022
Parcerias para Total de  Valor da Total de Valor da
 fortalecimento institucional Projetos Doação Projetos Doação
Fortalecimento das Comunidades
 Quilombolas/CONAQ 18 1.218.703 24 2.865.708
Fundo de Apoio SOS Quilombola 28 235.263 - -
Total de projetos apoiados 46 1.453.966 24 2.865.708
6.3.2. Programa Rio Doce: O rompimento da barragem de Fundão em Mariana-MG, 
ocorrido em 5 de novembro de 2015, provocou uma série de danos socioeconômicos em 
toda a extensão da Bacia do Rio Doce e área litorânea, fazendo surgir a necessidade de re-
paração dos direitos violados para as comunidades atingidas pelo desastre. Desde o even-
to, as instituições de justiça (Ministério Público Federal, Ministérios Públicos Estaduais de 
Minas Gerais e Espírito Santo e Defensorias Públicas) e as empresas responsáveis pelos da-
nos – Samarco Mineração S/A (“Samarco”), Vale S/A e BHP Billiton Brasil Ltda., têm esta-
belecido parâmetros e criado mecanismos para o processo de reparação dos danos, sobre-
tudo por meio de acordos judiciais celebrados no âmbito da Ação Civil Pública nº 0023863-
07.2016.4.01.3800, em trâmite perante a 4ª Vara Federal Judiciária de Minas Gerais, em 
Belo Horizonte (antiga 10ª Vara Federal). Um desses acordos é o Termo Aditivo ao Termo 
de Ajustamento Preliminar (Termo Aditivo ao TAP), fi rmado em 16 de novembro de 2017, 
no qual está prevista a atuação de experts do Ministério Público Federal em diferentes as-
pectos do eixo socioeconômico do processo de reparação de danos. Em razão de sua ex-
pertise na promoção, defesa e garantia de direitos, o Fundo Brasil de Direitos Humanos foi 
convidado a atuar no processo como o perito responsável pela viabilização das escolhas 
de Assessorias Técnicas independentes para os atingidos e atingidas, extremamente vulne-
ráveis por força das consequências diretas e indiretas do rompimento da barragem de Fun-
dão. Também caberá ao Fundo Brasil realizar a contratação e coordenação metodológica 
das entidades de Assessoria Técnica, uma vez concluído o processo de escolha pelas comu-
nidades atingidas. A fi nalidade última do trabalho desenvolvido pelo Fundo Brasil é contri-
buir para a participação qualifi cada e tecnicamente assessorada dos atingidos e atingi-
das em todo o processo de reparação, promovendo, desta forma, o acesso e a garantia 
de direitos da população atingida, ainda em situação de grande risco e vulnerabilidade. 
A coordenação metodológica das Assessorias Técnicas pressupõe uma interlocução com 
o processo de acompanhamento da prestação de contas do trabalho executado por 
cada uma delas com o propósito de conferir coerência às atividades que serão desenvol-
vidas, a fi m de assegurar à população atingida ao longo de toda a Bacia e Área Litorâ-
nea o tratamento equânime e igualitário de suas demandas. O terceiro termo aditivo ao 
Contrato celebrado pelo Fundo Brasil com a Samarco Mineração S.A, com a interveniên-
cia do Ministério Público Federal e dos Ministérios Públicos de Minas Gerais e do Espíri-
to Santo, em 28 de junho de 2019, contempla um cronograma físico- fi nanceiro com 
execução de atividades, o mesmo foi encerrado, o saldo remanescente desse contrato 
foi devidamente devolvido à empresa Samarco Mineração S/A. Em 2023 o Terceiro Adi-
tivo Contratual, foi executado no valor de R$ 10.129.236 (dez milhões, cento e vinte e 
nove mil, duzentos e trinta e seis reais), conforme demonstrado no quadro de custos 
abaixo, empregados nas seguintes atividades:
Descrição (3º Aditivo) de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023
 2023 2022
Eixo 1 – Contratação das Assessorias Técnicas 90.000 276.783
Eixo 2- Coordenação Metodológica das Assessorias Técnicas 356.154 334.107
Eixo 3 - Assessorar Ministério Público Federal 142.600 267.577
Eixo 4 – Articulação Camaras Regionais 28.735 -
Custos Operacionais (Infraestrutura, Serviços
 Técnicos Especializados) 1.324.486 2.224.283
Equipe do Programa 3.248.303 4.287.010
Gestão do Programa (a) 4.938.958 6.250.000
Total 10.129.236 13.639.762
(a)  Gestão de programa refere-se a valores fi xo determinado em contrato referente recei-
tas obtidas não relacionada diretamente a despesas específi cas do projeto. Essas receitas 
serão utilizadas em outros projetos sem restrição ao programa. O Terceiro Termo Aditivo ao 
Contrato celebrado pelo Fundo Brasil com a Samarco Mineração S.A, com a interveniência 
do Ministério Público Federal e dos Ministérios Públicos de Minas Gerais e do Espírito San-
to, em 28 de junho de 2019, contempla um cronograma físico- fi nanceiro com execução 
de atividades onde, conforme o mesmo, o projeto Rio Doce será encerrado num prazo de 
até sessenta dias (período para desmobilização, prestação de contas e esclarecimentos) 
contados a partir de 28 de junho de 2023. Como parte do processo de desmobilização e 
de acordo com termo de quitação assinado entre a Fundação e a Samarco Mineração em 
08 março de 2024, foi efetuado em 10 de outubro de 2023 a devolução do saldo remanes-
cente dos adiantamentos realizados para cobertura de custos e despesas no montante de 
R$ 1.416.479. Também em função do encerramento do projeto Rio Doce foi efetuado a re-
versão dos saldo de recursos a receber do projeto( ativo) no montante de R$ 36.855.803 
contra o saldo de Recursos de Programa em execução (passivo).
7.  Gratuidades recebidas e trabalhos voluntários ou pro-bono: As gratui-
dades e trabalhos voluntários ou Pro-Bono identifi cados pela Administração como 
tendo sidoprestados no exercício fi ndo de 31 de dezembro de 2023 e 2022, bem como 
o seu valor justo, podem ser assim descritos e estão registrados na demonstração do 
resultado nas contas de “Receitas de trabalho voluntário” e de “Custos e despesas 
com trabalho voluntário”.
 31/12/2023 31/12/2022
Conselho de Administração 360.050 389.364
Conselho Consultivo 39.900 32.904
Conselho Fiscal 25.650 24.678
Serviços Voluntários 39.356 3.882
Total 464.956 450.828
8. Instrumentos fi nanceiros: A Fundação mantém operações com instrumentos fi -
nanceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias opera-
cionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os re-
sultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas defi nidas pela 
Administração da Fundação. Os valores de realização estimados de ativos e passivos fi -
nanceiros da Fundação foram determinados por meio de informações disponíveis no mer-
cado e metodologias apropriadas de avaliações. Julgamentos foram requeridos na inter-
pretação dos dados de mercado para produzir as estimativas dos valores de realização 
mais adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamen-
te, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. A Fundação 
não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros: A classifi cação dos instru-
mentos fi nanceiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos fi -
nanceiros classifi cados em outras categorias além das informadas:
Ativos  nanceiros não-mensurados ao valor justo
Classifi cação dos Instrumentos Financeiros 
 31/12/2023 31/12/2022
Ativos classifi cados  Valor Valor Valor Valor
 pelo valor justo Nível contábil justo contábil justo
Caixa e Equivalente de Caixa 2 5.980 5.980 206.220 206.220
Aplicação Financeira 2 73.130.800 73.130.800 60.460.915 60.460.915
Recursos com Restrição 2 61.080.032 61.080.032 34.613.281 34.613.281
Total  134.216.812 134.216.812 95.280.416 95.280.416
Ativos e Passivos classifi cados pelo custo amortizado 
 31/12/2023 31/12/2022
  Valor contábil Valor contábil
Recursos com Restrição 10.275 1.136.929
Recursos à Receber 27.871.294 105.947.987
Outros Créditos 228.368 229.445
Fornecedores 55.027 164.163
Total 28.164.964 107.478.524
Instrumentos  nanceiros derivativos: A Fundação não detém instrumentos fi nancei-
ros derivativos. Em função das características e forma de operação, bem como a posição 
patrimonial e fi nanceira em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Fundação está sujeita aos 
fatores de: Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Fundação irá encontrar 
difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da 
Fundação na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre te-
nha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Fundação. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de juros têm nos ganhos da Fundação, no valor de suas 
participações em instrumentos fi nanceiros. Essas oscilações de preços e taxas podem pro-
vocar alterações nas receitas e nos custos da Fundação. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Com relação às taxas de juros, 
visando à mitigação desse tipo de risco, a Fundação centraliza seus investimentos em ope-
rações com taxas de rentabilidade que acompanham a variação do Certifi cado de Depósi-
to Interbancário (CDI) e IPCA. Risco de taxa de juros: Decorrente da possibilidade de a 
Fundação sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos fi nanceiros, a Fundação, visando a mitigação desse tipo de 
risco,busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas pré-fi xadas. A Funda-
ção não está sujeita a riscos na variação de taxa de juros, já que suas aplicações fi nan-
ceiras são remuneradas a uma taxa pré-fi xada conforme divulgado na nota explicativa 
nº 3.1.1 e 3.1.3. Gestão de capital: Os objetivos da Fundação ao administrar seu pa-
trimônio social são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Fundação para 
cumprir com seus objetivos descritos na Nota Explicativa nº 1. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, a Fundação pode rever a política de pagamento de contribuições 
dos associados e reduzir, por exemplo, o nível de gastos e endividamento. Gerencia-
mento do risco  nanceiros: A política da Fundação é manter uma sólida base de re-
cursos para manter o desenvolvimento futuro da Fundação. A Administração monitora 
o retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das atividades econômi-
cas. Instrumentos  nanceiros �não derivativos�: Todos os ativos fi nanceiros “não 
derivativos” (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Fundação se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. Ao mensurar o valor justo de um ati-
vo ou um passivo, a Fundação usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: · Nível 1 
- Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; · 
Nível 2 - (Inputs), exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); · Nível 3 - 
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mer-
cado (inputs não observáveis). O processo de mensuração do valor justo dos instrumentos 
fi nanceiros da Entidade está classifi cado como Nível 2.
9. Eventos subsequentes: Correspondem aos eventos ocorridos entre a data base das 
demonstrações fi nanceiras e a data de autorização para sua emissão. Não houve qualquer 
evento subsequente que requeresse ajustes ou divulgações para as demonstrações fi nan-
ceiras, além daqueles já incluídos nestas demonstrações fi nanceiras.

São Paulo, 27 de março de 2024

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Funda-
ção. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nancei-
ras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Funda-
ção a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024

Assurance Services Ltda. Silbert Christo Sasdelli Júnior
CRC 2SP-027683/0-6 F SP Contador CRC 1SP230685/O-0

3.2. Imobilizado líquido Custo Depreciação Acumulada Líquido
  31/12/  Baixas 31/12/ 31/12/   31/12/ 31/12/ 31/12/
Equipamento de Processa- % (*) 2022 Adições   (**) 2023 2022 Adições Baixas 2023 2022 2023
 mento de Dados 5 anos 580.173 232.601 (284.342) 528.432 (402.294) (90.618) 262.582 (230.330) 177.879 298.102
Móveis e Utensílios/Equipamento 10 anos 191.692 40.779 (7.316) 225.154 (83.315) (20.599) 3.551 (100.363) 108.377 124.792
Edifícios e Construções 25 anos 2.902.583 - - 2.902.583 (348.310) (116.103) - (464.413) 2.554.273 2.438.170
Total  3.674.447 273.380 (291.658) 3.656.169 (833.919) (227.320) 266.133 (795.106) 2.840.529 2.861.064
 Custo Depreciação Acumulada Líquido
  31/12/   31/12/ 31/12/   31/12/ 31/12/ 31/12/
Equipamento de Processa- % (*) 2021 Adições   Baixas 2022 2021 Adições Baixas 2022 2021 2022
 mento de Dados 5 anos 488.820 91.352 - 580.173 (307.917) (94.376) - (402.294) 152.083 177.879
Móveis e Utensílios/Equipamento 10 anos 175.678 16.013 - 191.692 (67.363) (15.952) - (83.315) 114.024 108.377
Edifícios e Construções 25 anos 2.902.583 - - 2.902.583 (232.206) (116.103) - (348.310) 2.612.325 2.554.273
Total  3.567.081 107.366 - 3.674.447 (607.486) (226.432) - (833.919) 2.878.432 2.840.529
(*) Refere-se à quantidade de anos utilizados para depreciação. (**)  As baixas são referentes as doações dos imobilizados após o encerramento do projeto Rio Doce.

4. Passivo - 4.1. Passivo Circulante: 4.1.1 . Salários e Encargos Sociais e Obriga-
ções Tributárias/Contribuições 31/12/2023 31/12/2022
Encargos sobre serviços Pessoa Juridica – Programa Rio Doce - 13.671
Encargos sobre serviços Pessoa Juridica – Labora 2.183 -
Encargos sobre serviços Pessoa Juridica 12.377 5.312
Encargos sobre serviços Pessoa Física 5.259 975
Encargos sobre serviços Pessoa Física – Labora 50 -
Total 19.869 19.958

 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para Férias 645.664 853.274
IRRF a Recolher 143.653 179.068
FGTS a Recolher 50.160 63.774
Encargos Sobre Provisão de Férias 51.521 68.166
INSS a Recolher 23.571 39.780
Contribuição Sindical - 381
Total 914.570 1.204.443

4.1.2. Projetos/Programas em execução: A seguir apresentamos os contratos em andamento no exercício e sua movimentação demonstrando o total de recursos recebidos pela 
Fundação e os rendimentos fi nanceiros desses recursos, bem como osmontantes utilizados na execução dos projetos (consumo). Os saldos registados estão restritos aos recursos rece-
bidos que serão utilizados em projetos nos períodos futuros.  Despesas Reembolso/ Gestão Receitas Contratos
Projetos em Execução 2022 Realizadas VariaçãoCambial Projeto Financeiras Firmados Saldo 2023
Fundação Ford 3.119.652 (1.857.002) 93.948 - 119.763 1.350.000 2.826.360
Fundação OAK ( * ) 20.678.352 (6.968.840) (67.392) (87.733) 492.376 - 14.046.764
Pão Para o Mundo – PPM (**) - (922.045) (96.991) - 3.686 3.642.999 2.627.650
Porticus Latin America 808.327 (784.057) 10.731 (45.448) 23.998 3.940.953 3.954.504
Open Society Foundation 1.939.075 (1.071.759) (58.000) (40.351) 164.023 2.478.650 3.411.637
Climate and Land Use Alliance 1.255.802 (485.689) 51.051 (100.594) 29.550 - 750.121
Wellspring 1.588.066 (695.056) 51.000 (78.300) 93.282 - 958.992
No Peace Without Justice 393.446 (325.046) (55.335) - 6.246 - 19.311
Fundo Casa - Meraki 97.438 (138.424) - - 4.187 100.000 63.201
ICS - Instituto Clima e Sociedade - WG-35-2023 - (29.846) - - - 35.000,00 5.154
Warner Music 1.097.933 (1.185.265) - (122.925) 60.277 149.980 -
Aliança de Fundos 125.535 (125.535) - - - - -
Nia Tero Foundaton 26.179 (26.179) - - - - -
Projeto SOS Amazonia 300.000 (328.093) - - 28.093 - -
Instituto Incube 803.335 (817.551) (282) - 14.497 - -
 32.233.137 (15.760.388) (71.269) (475.352) 1.039.978 11.697.582 28.663.694
(*)  Projeto de Fortalecimento de Direitos Humanos no Brasil com vigência de três anos, a aplicação desse recurso será dentro da linha de Justiça Criminal
(**)  Durante o exercício de 2023, houve o recebimento do montante de R$ 832.999. Deste valor, R$ 293.007 está relacionado a gastos realizados no exercício de 2022 sendo efetiva-
mente recebido em 2023.  Despesas Reembolso/ Gestão  Recursos
Parcerias para Fortalecimento Institucional 2022 Realizadas VariaçãoCambial Projeto Rendimentos Recebidos 2023
Fundação Ford - CONAQ 4.059.204 (2.358.984) - - 203.824 609.220 2.513.264
Tenure Facility P1050 - (314.050) - - 8.787 337.470 32.207
 4.059.204 (2.673.034) - - 212.611 946.690 2.545.471
Total Projetos em Execução 36.292.341 (18.433.422) (71.269) (475.352) 1.252.589 12.644.272 31.209.165
  Despesas Reembolso/ Gestão  Recursos
Fundo Labora em Execução 2022 Realizadas VariaçãoCambial Projeto Rendimentos Recebidos 2023
Laudes Foundation 38.605.487 (8.064.048) - (1.394.081) 4.074.615 11.285.888 44.507.860
Open Society 5.180.000 (298.909) - (450.000) 606.309 - 5.037.401
Ford Foundation - (344.527) - (450.000) 342.561 4.911.000 4.459.034
Laudes Foundation - Longo Prazo 12.751.100 - 2.021 - - (8.830.140) 3.922.981
 56.536.587 (8.707.484) 2.021 (2.294.081) 5.023.485 7.366.748 57.927.275
(*)  O Fundo Brasil, num esforço de cocriação com Laudes Foundation, Fundação Ford e Open Society Foundation, lança o Labora – Fundo de Apoio ao Trabalho Digno, para apoiar a 
luta por direitos de trabalhadoras e trabalhadores brasileiros, caracteriza as ações de Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos no âmbito da Assistência Social.
(**) O acordo assinado para o projeto Labora - Fundo de Apoio ao Trabalho Digno estabeleceu um fl uxo de pagamento futuro de EUR 2.350.000. Em 31 de dezembro de 2023, houve 
uma despesa de variação cambial no valor de (R$ 174.840).   Rendimento Recursos Recebidos
  Despesas Aplicação Gestão do Encerramento 
Programa em execução 2022 realizados(a) Financeira(c) Programa (b) Contrato (d) 2023
Programa Rio Doce (NE nº 6.3.2 )* - Curto Prazo 48.869.267 (6.228.595) 415.805 (4.392.344) (38.664.133) -
Total programa em execução 48.869.267 (6.228.595) 415.805 (4.392.344) (38.664.133) -
(a)  Os recursos vinculados ao Programa Rio Doce contidos nas Notas Explicativas 5.1 serão utilizados para execução das atividades objeto do contrato nº 4500176574, ao fi nal do pro-
grama os recursos de adiantamento conforme descrito na nota 3.1.4. (b)  Os valores de despesas realizados são compostos pelo valor total que consta na Prestação de contas do Pro-
grama Rio Doce. O valor reconhecido como Recursos Recebidos Gestão de Programa é composto valor de Gestão do Programa (nota 6.3.2) e valores de ISS Retidos e Receitas do 2º 
aditivo do contrato. (c)  Em 2023 o Programa Rio Doce com o encerramento do contrato, foi realizada baixa integral do principal contabilizado. 4.1.3. Provisão para contingências: 
A Fundação, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza fi scal, trabalhista e cível. A Entidade em 31 de dezembro de 2022 foi parte envolvida em 
processo de natureza trabalhista a qual possuia valor de causa em R$ 240.000 e foi classifi cada como perda provável ao qual estava provisionado 100%. Em função de decisões favo-
ráveis a Fundação a provisão foi revertida no exercício de 31 de dezembro de 2023. 4.2. Patrimônio Líquido - 4.2.1. Patrimônio líquido: O Patrimônio Líquido é formado pelo su-
perávit/défi cit acumulado da Entidade desde sua fundação, conforme expresso no Estatuto Social do Fundo Brasil. O patrimônio líquido, receitas, recursos e eventual superávit/défi cit 
operacional serão aplicados integralmente no país, na manutenção e desenvolvimentodos objetivos institucionais; sendo vedada qualquer forma de distribuição de resultados, dividen-
dos, benefi ciações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto. Em caso de dissolução ou extinção, a distinção do eventual patrimônio, assim como 
eventuais excedentes fi nanceiros decorrentes de suas atividades, serão destinados integralmente ao patrimônio de outras entidades benefi centes certifi cadas, qualifi cada no âmbito 
do Estado de São Paulo na mesma área de atuação, escolhida em Conselho de Administração, de acordo com inciso VIII do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 187/2021. Em 31 
de dezembro de 2023 o Superavit acumulado representa o montante de R$ 59.150.246 (R$ 46.022.045 em 2022). 4.2.2. Patrimônio Social: O Patrimônio Social está devidamente 
registrado na escritura da instituição sob nº 2.954, páginas 215/220, lavrada aos 23/12/2006, do 16º Tabelião de Notas de São Paulo, no item terceiro: �Nos termos do artigo 62 do Có-
digo Civil Brasileiro, a título de dotação especial de bens, necessária à instituição da Fundação, concorrem os instituidores, em partes iguais, neste ato, com a quantia total de R$10.000 
(dez mil reais), devendo ser depositada em conta bancária, à disposição da Fundação, representando a única obrigação dos instituidores, seja perante a Fundação, seja perante tercei-
ros�. 4.2.3. Fundo Patrimonial � Doação: O Fundo Brasil recebeu R$ 6.076.500, que foram originalmente recebidos em dólar no valor de US$ 3.000.000, em 25 de abril de 2007, da 
Fundação Ford (The Ford Foundation) para uso em suas atividades. Com essa doação foi criado um Fundo Patrimonial, que permite a retirada dos juros semestrais, mantendo atualiza-
do o valor principal, investidos em Notas do Tesouro Nacional (NTN-B), que são títulos públicos com rentabilidade vinculada à variação do IPCA, acrescida de juros a aplicação em No-
tas do Tesouro Nacional com vencimento em 15/08/2030, tem como rendimento a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acrescidos de juros de 
– 5% anuais. O Fundo Brasil recebeu em 14 de abril de 2022, a doação de US$ 5.000.000, da Sra. Mackenzie Scott, a qual totalizou o valor de R$ 24.975.000. Em Ata de Reunião Or-
dinária do Conselho de Administração foi aprovado a destinação do montante de R$ 10.000.000 para Fundo Patrimonial com o intuito de constituir fonte de recursos de longo prazo, 

J20: STF realiza reunião 
de representantes 
das Supremas Cortes 
dos países do G20 na 
próxima semana

Presidentes e representantes 
das Supremas Cortes e dos Tri-
bunais Constitucionais dos paí-
ses integrantes do G20, grupo 
que reúne as maiores economias 
do mundo, vão se encontrar en-
tre 12 e 14 deste mês, no Rio de 
Janeiro.

Organizado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), o J20 
ocorre no contexto da presidên-
cia do Brasil no G20 em 2024. 
O encontro busca instituir um 
fórum global para órgãos de ju-
risdição constitucional e incen-
tivar troca ideias e iniciativas 
sobre temas de relevância na 
atualidade.

No Brasil, o objetivo é avan-
çar em projetos de cooperação 
multilateral e bilateral em te-
mas como: cidadania, inclu-
são social, litigância climática, 
desenvolvimento sustentável, 
transformação digital e uso da 
tecnologia para a e昀椀ciência da 
Justiça.

Programação - A abertura 
do evento acontecerá na tarde 
de domingo (12), com um even-
to de boas-vindas aos líderes 
estrangeiros. Na segunda (13) 
e terça-feira (14), acontecerão 
as reuniões de trabalho, na sede 
do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Rio de Janeiro (TJ-RJ). O 
presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Luís Roberto 
Barroso, abrirá cada sessão. Em 
seguida, uma breve apresenta-
ção do tema será feita por um ou 
dois chefes de Tribunais previa-
mente convidados pelo Brasil.

A primeira sessão temática 
acontece na segunda, às 10h30, 
sobre “Promoção da Cidadania 
e da Inclusão Social pelo Poder 
Judiciário”. Entre os pontos a 
serem debatidos, estão as es-
tratégias que podem ser imple-
mentadas pelo Judiciário para 
melhorar os processos judiciais 
e torná-los mais sensíveis às ne-
cessidades da sociedade.

Sexta Turma rea昀椀rma 
que consentimento da 
vítima é irrelevante e 
mantém condenação por 
estupro de vulnerável

A Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em 
decisão unânime, negou o pedi-
do de habeas corpus para anular 
a condenação de um homem 
pelo crime de estupro de vul-
nerável. O colegiado rea昀椀rmou 
o entendimento estabelecido na 
Súmula 593 do STJ, que consi-
dera irrelevantes, para a caracte-
rização desse crime, o eventual 
consentimento da vítima, sua 
experiência sexual anterior ou 
a existência de relacionamento 
amoroso com o réu.

Na origem do caso, um ho-
mem - com 20 anos de idade na 
época dos fatos - foi processado 
por ter submetido uma menina 
de 13 anos a relações sexuais, 
das quais resultou uma gravi-
dez. Embora alegasse estar em 
relacionamento amoroso com 
a vítima, o homem fora alerta-
do pela família da menina a se 
afastar, o que não ocorreu, tendo 
sido necessário o acionamento 
do conselho tutelar do estado.

O juízo de primeira instância 
relativizou a vulnerabilidade da 
vítima por entender que a me-
nina teria dado consentimento 
às práticas sexuais, negando, 
por isso, ter havido violência. 
O juízo também a昀椀rmou que 
condenar o réu prejudicaria o 
desenvolvimento da família re-
cém-formada e decidiu absol-
vê-lo. O tribunal estadual, por 
outro lado, aplicou o entendi-
mento sumulado pelo STJ e re-
formou a sentença. Para a cor-
te, o homem, ciente da conduta 
criminosa, seguiu praticando as 
ações de forma deliberada, ig-
norando as advertências para se 
afastar da menina.

Seminário sobre 
mercado de carbono no 
Brasil acontece no dia 16

O Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) promoverá, no próxi-
mo dia 16 de maio, o seminário 
Aspectos Jurídicos do Mercado 
de Carbono no Brasil.

O evento ocorrerá no audi-
tório externo da corte, a partir 
das 9h, com transmissão ao vivo 
pelo canal do STJ no YouTube. 
O público interessado em parti-
cipar pode se inscrever gratuita-
mente por meio de formulário 
eletrônico nas modalidades pre-
sencial ou virtual.
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